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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 8/2004
de 10 de Março

Autoriza o Governo a regular o exercício das actividades
de mediação imobiliária e angariação imobiliária

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para
regular o exercício das actividades de mediação imo-
biliária e angariação imobiliária.

Artigo 2.o

Sentido

O sentido da legislação a aprovar ao abrigo da pre-
sente autorização legislativa compreende a redefinição
do quadro jurídico do exercício da actividade de media-
ção imobiliária e o novo enquadramento do exercício
da actividade de angariação imobiliária, bem como a
prevenção e o combate ao incumprimento das dispo-
sições reguladoras dessas actividades, quer através da
definição de um regime de ilícitos penais e de mera
ordenação social apropriado quer através do reforço
dos mecanismos de fiscalização e de inspecção do Ins-
tituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário (IMOPPI).

Artigo 3.o

Extensão

Na concretização do disposto no artigo anterior, fica
o Governo autorizado a:

a) Identificar a actividade de mediação imobiliária
como a decorrente de obrigação contratual de
acordo com a qual uma empresa, revestindo
necessariamente a forma de sociedade comer-
cial ou resultando de qualquer forma de agru-
pamento de sociedades, se compromete a dili-
genciar no sentido de conseguir interessado na
realização de negócio que vise a constituição
ou aquisição de direitos reais sobre bens imó-
veis, a permuta, o trespasse ou o arrendamento
dos mesmos ou a cessão de posição em contratos
cujo objecto seja um bem imóvel;

b) Identificar a actividade de mediação imobiliária
como a única susceptível de ser incluída no
objecto social das empresas de mediação imo-
biliária, exceptuados os casos da administração
de imóveis e de actividades de informação ou
aconselhamento complementares da mediação;

c) Definir a actividade de angariação imobiliária
como aquela em que, por contrato de prestação
de serviços, uma pessoa singular, obrigatoria-
mente inscrita no Registo Comercial enquanto
empresário em nome individual, se obriga ao
desempenho de actividades tendentes à pros-
pecção e recolha de informações que visem
encontrar o bem imóvel pretendido pelo cliente,

à promoção dos bens imóveis sobre os quais
o cliente pretenda realizar negócio jurídico e
à obtenção de documentação, de informações
e de aconselhamento, bem como à tramitação
dos actos necessários à concretização dos negó-
cios, objecto do contrato de mediação imobi-
liária que não estejam legalmente atribuídos,
em exclusivo, a outras profissões;

d) Sujeitar o exercício da actividade de mediação
imobiliária a licenciamento do IMOPPI, à
detenção de estabelecimento devidamente iden-
tificado, ao preenchimento de requisitos de
regularidade fiscal, capacidade profissional e
idoneidade comercial, bem como à detenção de
capital próprio positivo e à celebração de con-
trato de seguro de responsabilidade civil;

e) Sujeitar o exercício da actividade de angariação
imobiliária a inscrição no IMOPPI, à titulari-
dade de habilitações literárias e profissionais
específicas, bem como à regularidade da situa-
ção fiscal do angariador e ao preenchimento
de requisitos de idoneidade comercial;

f) Fixar os montantes das coimas correspondentes
aos ilícitos de mera ordenação social, por vio-
lação das disposições legais relativas ao regime
jurídico das actividades de mediação imobiliária
e angariação imobiliária, entre o mínimo de
E 250 e o máximo de E 30 000, no caso de
o infractor ser pessoa singular;

g) Responsabilizar solidariamente as pessoas colec-
tivas e os demais agrupamentos de sociedades
pelas contra-ordenações emergentes de factos
que tiverem sido praticados pelos membros dos
respectivos órgãos ou pelos titulares de cargos
de direcção, administração ou gerência, no exer-
cício das suas funções, bem como pelos seus
mandatários, trabalhadores ou prestadores de
serviços agindo no exercício das funções que
lhes foram cometidas;

h) Responsabilizar solidariamente os empresários
em nome individual pelas contra-ordenações
emergentes de factos praticados pelos seus man-
datários, trabalhadores ou prestadores de ser-
viços agindo no exercício das funções que lhes
foram cometidas;

i) Prever a existência de um procedimento de
advertência, para sanação de irregularidades
previstas como contra-ordenações, quando a
infracção, praticada no âmbito do exercício da
actividade de mediação imobiliária, for punível
com coima até E 5000 ou, caso tenha sido pra-
ticada no âmbito da actividade de angariação
imobiliária, for punível com coima até E 2500;

j) Conferir fé pública aos factos constantes de auto
de notícia levantado pelo IMOPPI, no exercício
das suas competências de inspecção e fisca-
lização;

l) Prever a notificação mediante via postal simples,
nos casos em que a notificação, efectuada atra-
vés de carta registada expedida para a sede,
domicílio ou estabelecimento do notificando for
devolvida à entidade remetente;

m) Prever que a notificação mediante carta regis-
tada se considere efectuada no 3.o dia útil pos-
terior ao do envio, devendo a cominação apli-
cável constar do acto de notificação;

n) Prever que, no caso de notificação mediante via
postal simples, seja lavrada uma cota no pro-
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cesso com a indicação da data de expedição da
carta e da morada para a qual foi enviada, con-
siderando-se a notificação efectuada no 5.o dia
posterior à data indicada, cominação que deve
constar do acto de notificação;

o) Prever a possibilidade de aplicação de medidas
cautelares de encerramento preventivo de esta-
belecimento e de suspensão da apreciação de
pedido de licenciamento, inscrição ou revalida-
ção, formulado pelo infractor junto do IMOPPI,
quando existam fortes indícios da prática de con-
tra-ordenação punível com coima igual ou supe-
rior a E 15 000 ou se se verificar a existência
de perigo de destruição de meios de prova
necessários à instrução do processo de contra-
-ordenação ou de continuação da prática da
infracção;

p) Atribuir competência para conhecer da impug-
nação judicial das medidas cautelares determi-
nadas pelo IMOPPI ao tribunal competente
para decidir do recurso da decisão proferida em
processo de contra-ordenação;

q) Estabelecer, para os administradores, gerentes
ou directores das pessoas colectivas, ainda que
irregularmente constituídas, e das associações
sem personalidade jurídica, um regime de res-
ponsabilidade solidária pelo pagamento das coi-
mas e das custas em que aquelas forem con-
denadas, ainda que, à data da condenação,
hajam sido dissolvidas ou entrado em liquida-
ção, excepto quando comprovem ter-se oposto
à prática da contra-ordenação;

r) Regular a competência do IMOPPI para apli-
cação das sanções e medidas cautelares;

s) Estabelecer a possibilidade de ser determinada
a publicidade da aplicação da medida cautelar
de encerramento preventivo de estabelecimento
ou da sanção acessória de encerramento de esta-
belecimento, através da afixação de edital no
estabelecimento objecto de encerramento, pelo
período de duração da mesma;

t) Estabelecer que as coimas aplicadas em pro-
cesso de contra-ordenação são cobradas coer-
civamente em processo de execução fiscal;

u) Regular a competência do IMOPPI para exe-
cução das sanções acessórias e das medidas cau-
telares e prever a possibilidade de confiar a exe-
cução das mesmas às autoridades policiais;

v) Prever, como integrante do crime de falsas
declarações, previsto e punido no Código Penal,
a recusa de prestação, a omissão ou o falsea-
mento, em escritura pública e perante notário
ou funcionário nomeado para sua substituição,
de informações relativas à intervenção de
mediador imobiliário em negócio sobre bem
imóvel ou à sua identificação, depois de ter sido
advertido das consequências penais a que se
sujeita;

x) Prever que o não cumprimento da medida cau-
telar de encerramento preventivo de estabele-
cimento ou da sanção acessória de encerra-
mento de estabelecimento, regularmente deter-
minadas e comunicadas pelo IMOPPI, integra
o crime de desobediência, previsto no
artigo 348.o do Código Penal;

z) Prever que a prestação de falsas declarações
ou falsas informações, no âmbito dos procedi-

mentos administrativos previstos no diploma,
por empresário em nome individual, adminis-
trador, gerente ou director de sociedade comer-
cial, integram o crime de falsificação de docu-
mento, previsto no artigo 256.o do Código Penal;

aa) Prever que a abertura, rompimento ou inuti-
lização, total ou parcial, de marcas ou selos
apostos em estabelecimento, para os efeitos pre-
vistos na alínea r), integra o crime de quebra
de marcas e de selos, previsto no artigo 356.o
do Código Penal;

bb) Prever que o arrancamento, destruição, altera-
ção, danificação ou qualquer outra forma de
actuação que impeça o conhecimento de edital
afixado para os efeitos previstos na alínea s)
integra o crime de arrancamento, destruição ou
alteração de editais, previsto no artigo 357.o do
Código Penal.

Artigo 4.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei caduca no
prazo de 180 dias, contados da sua entrada em vigor.

Aprovada em 22 de Janeiro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 18 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 25 de Fevereiro de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 49/2004
de 10 de Março

O Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro, foi
aprovado em desenvolvimento do regime jurídico esta-
belecido na Lei n.o 11/90, de 5 de Abril (Lei Quadro
das Privatizações), com o intuito de possibilitar atingir
parte dos objectivos a que devem obedecer as operações
de reprivatização, indicados no artigo 3.o da citada lei.

O Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro, visou,
essencialmente, permitir ao Governo acompanhar a evo-
lução das estruturas accionistas das empresas a repri-
vatizar, nas diferentes fases sucessivas das operações
de reprivatização, tendo em vista o reforço da capa-
cidade empresarial daquelas, de forma compatível com
as orientações assumidas na condução do processo de
reprivatizações. Essa necessidade de acompanhamento
da evolução das estruturas accionistas resultou, funda-
mentalmente, da realização de operações de repriva-
tização que não se esgotam numa única fase, mas se
prolongam por estádios sucessivos.

O diploma que ora se revoga constituiu um marco
importante no desenvolvimento do processo de repri-


